
27t022020

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

MENSAGEM NO 587

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Claudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Legislativa Municipal

Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciaçáo e deliberação de Vossas Excelências, o projeto
de lei n' 2823lGP 12020, que dispôe sobre a abertura de crédito aoicional especial por excesso
de arrecadação no valor de R$ 308.06í,24 (trezêntos e oito mil, sessenta e um reais e vinte e
quatro centâvos), na Unidade Orçamentária: Fundo Municipal de Saúde

Considerando a solicitação da Secretai'ia Municipal de Saúde - SEMUSA,
através da comunicação interna no 68812020, a qual soiicita abertura de credito adicional
especial por excesso de arrecadação, levando em considerando â tendência de arrecadação
no exercício de 2020 para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde destinado à
acobertar despesas com folha de pagamento (vencimentos) dos servidores lotados na Atençáo
Básica Primária.

Considerando a Portaria no 2979 de 12 de novernbro de 2019, que institui o
Programa Previne Brasil, que estabelece novo modelo de financiamento Ce custeio cja Atenção
Primária à Saúde no âmbito do Sistema Unico de Saúde, por meio da alteraÇáo da Portaria de
Consolidação no 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2O17.

Considerando o artigo 40 da Lei no 4.320164, sâo créditos adicionais, as
autorizaçôes de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

Considerando o artigo 43 da Lei no 4.320164, a abertura de crédito dos créditos
suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a
despesa e será precedida de exposiçáo iustificativa:

Considerando a tendência de excesso oe arrecadação (Fonte
O'l .27.99), Recursos do Tesouro - Exercício Corrente - Transferência de Recursos
Transferência de Recursos do SUS - Custeio - lncentívo Financeiro da APS - Per Capita de
Transiçáo.

Considerando que o recurso nâo foi previsto na Lei O:'çamentária Anual. todavia a
primeira parcela do recurso referente a competência do mês de janeiro de 2020 já foi
depositada na conta do municÍpio, conforme extrato bancário anêxo ao projeto.

Pelo motivo exposto acima é que se faz necessário a abertura de crédito
adicional especial por excesso dê arrecadaÉo para atender as demandas do Fundo Municipal
de Saúde.

Referido projeto de lei é de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo
Municipal, uma vêz que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela

Câmara Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.
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As operaçÕes de abertura de crédito adicional especial e suplementiar estão
previstas na '-ei Federai n. 4.320164. de "17 ie março de 1964, que estatui normas gerais de
direito Íinanceirc, sendo que no particulat, teza o artigo 4í , i e ll:

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

| - Suplementares, os destinados a reforço de dota@o
orcamentária;

ll - Especiais, os oestinados a despesas para as quais não
haja ciotação orçamentária específica;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação peÍinente à matéria
corroboram a Íealizaçeo oa operação em examê, não havendo, portanto, qualquer óbice à sua
efetivaÉo, desde oue obse,-vadas as regras específicas inerentes aos procedimentos desta
natureza.

Prosseguindo ern análise, segue abaixo alguns dispositÍvos legais também
aplicáveis ao caso em tela. senão vejamos:

A*,43. A abertura de créditos suplementares e especiais
depenCe da existência de recursos disponíveis para
ocorrer à despesa e será precedida de elposição
justificativa.

§ 10. Consideram-se Íecursos, para o fim deste artigo,
desde que nâo comprometidos:

i - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial
do exercício anterior:

li - os provenientes de excesso de arrecadação;

ill - os resultantes de anulação parcial ou total de
dotações orçmentárias ou de créditos adicionais,
autorizacios em Lei'

§ 30 Entende-se por excesso de arrecadação, para os
fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças
açumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e
a reaiizada. considerando-se, ainda, a tendência do
exercício.

O art.43 confere c oevicio supeciâneo legal para a abertura de créditos adicionais
suplementares e especiais.

Pelo expostc. sub.meternos à apreciação de Vossas Excelências o presente
Projeto de Lei, nos terrnos do ar.. 62 aa rrei Orgânica Municipai, a Íim de gue seja analisado,
discuüdo e aprovado em regime de urgência, decorrente da necessidade de regulamentação
da matéria em exame.

Gabinete Co Frefeitc. Jaru - RO. 21 de fevereiro de 2020.
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JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru
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Rüa Rêjmundc cantanheoe. 1080 - Setor 02 - iarúRo cEP: 76.89G000
Contala i6gl 3521-i384 - Site: www.jaru.Ío.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Docurnenio assinacc êlêtrcnicamente por JOAO GOI{çALVES SILVA JUN'OR, Prefeito
Municipal. e$ 2ôÍ0?12C20 às 17:05. horário de Jaru/RO, com Íulcro no aÍt. 18 do Decíeto no
l1 990 cie 0-1,1i lz0'19.

A autenticidade cieste dôcumento pode ser conferida no site eProc JarulRO, informando o lD
41860 e o cóCigc veriÍcador 64D62017.

Docto lD: 41860 v1
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROJETO DE LEI NO 2823IGPI2O2O

Autoriza o Poder Executivo a abrir no orçamento vigente
Crédito Adicional Especial por Excesso dê Arrecadaçâo
Fonte 01 .27 .99 na Unidade Orçamentária: Fundo
Municipal de Saúde.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JARU, ESTADO DE RONDONIA, no exercício de sua
competência legal;

Faz saber que a CÂMARA MUNIGIPAL DE JARU. aprovou e ele sanciona a seguinte:

LEI

Art. 1o - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no oÍçamento vigente cÍédito
adicional especial por êxcesso de arrecadação na importância de R$ 308.061,24 (trezentos e
oito mil, sêssenta e um reais ê vinte e quatro centavos) na unidade orçamentária a seguir, de
acordo com o art. 43o da Lei no 4.320i64, distribuídos a seguinte dotaçáo:

SUPLEMENTAçÃO (+) R$ 308.06í,24

1O.3O1.OOO1.2006.0002 FOLHA DE PAGAMENTO DA REDE BÁSICA DE SAÚDE R$ 308.061 ,24
3.1.90..I1.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS . PESSOAL CIVIL
F.R.:01 27
í Recursos do Tesouro - Exercício Conente
010 101 PAB - Fixo

AÍt ? - Para cobertura ao crédito aberto, no Artigo primeiro, o Poder Executivo
utilizará de recursos de excesso de arrecadação fonte 01.27.99 Recurso do Tesouro -
Exercício Corrente - TransÍerência de Recursos do SUS - Custeio.

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO: . . ..i 21

AÉ 30 - Faz partê desta Lei Anexo I - Memória de cálculo.

Art 4o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação-

Gabinete do Preíeito. Jaru 21 de fevereiro de 2020.

Projeto de Lei2823 de 21loz2o2o. assinado na foma do Dec.êto no 11.9902019 (lD:41853 e CRc É93637C2) 1t2
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JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito dc Município de Jaru

352'i-1384 - Site: wir.rvj aru. ío. gov b. - CNPJ: 04.279.23810001-59

Documen'lo assinacic eletronicamente por JOÃO GONçALVES SILVÂ JUNIOR, Prefuito
Municipal. en 2A102n020 às 17:05. horário de JarulRO, com fulcro no art. 18 do Decíeto no
11.99C ce Ali1i/2019.

A auteniiciciade deste documento pode ser conferida no slte ePÍoc JâÍulRO, informando o lD
41853 e o código verificador E93637C2.

li ;nri:r l: ::: : Docto lD: 41853 v1

Projeio de r-ei 2823 de 21!C2!232A. a*t\êéô",e íonra do aecreio n, '11.990/201S (,Di 41853 e CRC: E93637C2)
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ÊSTADO DE RONDÔ}..IIA
PREFEITURA MUNICIPÂL DE JÁRU

ANEXO i
MEMóRH DE CÁLCULO

EXCESSO DE ARRECADACÃO

Fonte: Balancetê dê ,tecê;ta

JOÃO GONÇALVES SILVÂ JÚNIC,R
Prefeito do Município de Jaru

Documento assinado êlêtronicamente por JgÃO GONÇÂLVES SlLvA JUNIOR, Prefêito
Municipal, em 26t4212020 às i7:C5, horá:'io ce Jari:1RC. ccrn fulcrc no art. i3 do Decreio rn
11.99o de A1l1il2g19.

A autenticidade dêste docurnento podê ser.:cxierida nâ sitc 9t}§jêiUBQ, iqiormando o ii
41857 e o código verificâdor EF8DD737.

Referência: P:ocessc :.o ". -1422. 2321

Fonte
da Receita

Receita
Prevista

Recêita
Arrecadada

Tendência de
arrecadaçáo

Tendência de
Excesso dc
exercícic

01.27.99 R$ 0,00 ::: _: -t j :

Anexos2823 óe 21102/2020, assinacc nê fcrma cio Dec.êto no 11.990/2c] I {iD: 4-185? ê CRa: EF8Di73./'
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DIÁRIo OFICIAL DA UNIÃO
Pubticâdo êm: 13-li1l201§ !Edtç;or 22O lSegãor1 | Êag;nâ:97

Orgáo: Hi.istetio da Saúde/Gabittêtê do lJliníst.o

PORTARIA NO 2.979, DE 12 DE NOVEMBÊO DE 2C19

lnstitui o Programa Previne Brasil quê êíabêlece novo modeto
de financiamento de custeio da Atenção Primária à Saúde no

ámbito do Sistema Único de Sâúdê, poI meio da attêração da
Porr-aria dê consolidação no 6/GM/MS. de 28 de setembro de

2c77.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuiçÕês quê lhe conferem os incisos le ll do
parágrafo único do art. 87 da Constituição FederàL e

Considerando o disposto no Anêxo 1do Anexo )«ll da Portaria dê Consotidação nô 2, dê 28 de

setembro dê 2O1Z que tÍata da Políticâ Nacional de Atenção &i,sica - Operacionalizâção;

Considerando a necessidade de ampliaçâo do acesso da poputação aos sêrviços de Atênção

Primária à saúdê a fim de gãrântir a univeÍsatidadê do SUs;

Considêrando â necêssidadê dê imptantaçâo de açõês estratégicas que atêndam às

necessidades e prioridades êm sâúde, as dimensôes epidemiotógica, demográfica, socioeconômicas e
êspaciaL êntrê outras:

Cônsidêrândo o rêconhêcimênto dâ Estrâtêgia Saúde da Famitia corno orientadora da Atênção

Primária à saúdê ê ordênadorâ das Rêdes dê Atenção à Saúdê no país;

Considêrando a importância da têrritcrialização e da adscrição das pessoâs aos serviços da
Atênção Primária à Saúde e o desênvolvimênto dê vinculo e responsabilização êntrê êquipê e poputação

assistida:

Considerândo a necêssidadê de ampliação da capacidade instalada ê abrângência da oferta
dos serviços da Atenção Primária à Saúdê com atuação dê equipes multiprofissionais:

Considêrando os atributos êssenciâis e deÍivados da Atenção Prirnária à Saúde, que são. acesso

dê primêiÍo contâto, tongitudinatidadê, coordenação, integratidadê. oriêntação familia[ orientação

comunitária ê competência culturat;

Considerando a necêssidadê da vatorização do desempênho das equipes e serviços dê AtenÉo
Primária à Saúde para o atcance dê resultados em saúde: e

considêrândo a necessidade dê reüsar êquitaüvamente a fôrma de financiamento federat de

custêio rêfêÍênte à Atenção Primária à Saúde. resolvê:

ArL 10 Esta Portaria Institui o Programa Previnê Brasil que estabetece novo modeto de

financiamento de custeio da Atenção Primária à Saúde - APS no âmbito do Sistema Única dê Saúdê - SUS,

poÍ meio da altêração da Portaria de Consotidação no 6/GM,/MS, de 28 de setembro de 2017

ArL 20 O Títuto ll da Portaria de ConsolidaÉo nô 6/GM/MS, dê 28 de setembro dê 2017, 'Do

custêio da Atenção Básicâ'. passâ a vigorar com as seguintês atteraçõês:

.TiTULo II Do CUSTEIO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE.

Seção I

Do Custeio da Atênção Primária à Saúde

Art. 9ô O financiamento federal de custeio da Atênção Primária à Saúde (APS) sêrá consütuído

pol:

| - capitação pondêrada:
w-1tr!p\,ll1bihr.à/(hfi!o.tãr++2979<rê12-.tô-úÉíràíonên019227652184 1/8
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;l - pagamento por ciesempenho; e

lll - incêntivo para ações êstraiqlicâs.

Parágrâfo único. Os recursos dê que trata o caput serão kansfêridos na modalidadê fundo a

fundo, dê forma regutâí e automática. aos Municípios, ao DisiJito Federal. e aos Estados e repassados pelo

Bloco de Custeio das Ações e Sêrviços Púbticos de Saúde.

Seçao Il

Da Capitação Ponderada

ArL 10. O cálcuto pãra a definição dos incentivos financêiros dâ capitação ponderada dêvêÉ
considerari

i - a populâÉo cadastrada na equipe dê Saúde da Família (eSfl e equipe de Atenção Primii,ria
(eAD no Sistema de ln.rormaÉo em Saúde para a Atençáo &isica (SISAB):

il - a vulnerabilidade socioeconômica da população cadastrada na êSF e na eAP:

ill - o perfil demográfico por fâixa etária da popul.ação cadastradâ na eSF ê na eAP e

lV - cLassificação geogíáfica definida peLo lnstituto Brasiteiro de Geografa e Estatística (BGB.

PaÉgÍafo üníco. O cáLcu[o que irâta o caput será baseado no quantitativo da poputação
cadastrada por êSF e eAP com atribuição de p€so por pessoal, considerando os critérios de
vutnêrabitidade socioeconômica perfil demográfico e classi§câção geogÉfica

Art. 11. Para 6ns Ce repasse do incenüvo financeiro sêrá considerada a poputâção câdastrada na
eSF e na eAP até o timite de cadastro por municÍpio ou Distrito Federal

§lc O ümite de cadastro por município ou Distrito Federal corrêsponde ao resuttâdo da
rnultipticação do número de suas eSF e eAP, credenciadas e cadastradas no Sistêma de Cadastro Nacional
de Estabelecimêntos de Saúde (SCNES), peto quantitativo potênciat dê pessoas cadastradas por equipe
êstabelecido no Anexo XCIX, não podendo uttrapassar a populÂção total definida pêlo lBcE.

§ 20 No caso em que o límite de cadastro por município ou Distrito Heral. sêja uttrapãssado,
serão prioÍizadâs no cálculo para definição do incentivo financeiro, as pessoas cadastradas quê atendem
aos critéÍios de vulnêrabilidade socio€conômica e peÍfi[ demográfico.

S 30 No caso de municípios ou Distrito Federal- com poputação total definida pêto IBGE inferi$ a
quantidade potencial de pessoas cadastradas por equipe conformê dêfinido no Anexo XCIX e que possua
1 (umd eSÉ credencieda e cadesirada no SCNES, o município ou Di§rito Federal tará just

I - ao recebimento do vator correspondênte âo quantitativo de pessoas cadastradas, aplicãdo os
critáios pra/istos nesta Seção: e

lí - ao rêcebimento cio valor relativo à difêrença entrê o quantitativo potencial de pessoas

cadãstradas estabetêcicio no Anexo XCIX e o quantitativo de pessoas cadastràdas dê quê kata o inciso l,

atribuído à diferença somente o peso do critério clâssificaçáo geográfica.

§ 4o O incentivo inâncêiro cie que trata o inciso ll do § 30 será transferido apenas ao município
ou Disúito Êederat quê cadastrar a totaüdade da populãção definida peto IBGE

Art. 12. O valoi'do incentivo financeiro da capitação pondêrada será transferido mênsalÍnente ê
recalcutâdo simuitaneamente para tocjos os munichios ou Distrito Heral a cada 4 (quâtrd competênc*rs
financeirês. observado o disposto no pãrágrafo único do aú 10.

ArL 12-4. o pêso por pessoa cadastrada de que tratã o parágrafo único do aÊ 10 corrêsponde a
I - 13 (um inteiro e três décimos) paÍa as pessoas que atendam aos critérios de vulnerabílidadê

socioeconômica ou perfi L demográfi co;

il - 1 (um inteiro) pêra as pêssoas que não se enquadrem o inciso I do caput e

lil - i (um inteiro), 145 (um inteiro e quarenta e cinco dájmos) ou 2 (dois inteiros), de acordo com
a classificação geográfrca do rnunicípio ou Disü'ito Federal observada a tipotogia rurat-urbana detnida
pelo IBGE nos termos do §4o iestê artigo.

§1o O critério de vulnerabi[idade socioeconômica contempla pessoâs cadastradas beneficiárias:

2iB
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| - do Programa Botsa Fâmitia (PBR:

ll - do Benêficio de Prestação Continuada (Brc): ou

lll - dê beneficio previdenciário no valor de até dois salários minimos.

E2" O criterio de per6[ demognifco por faixa etária contemplâ pessoas cadastradâs com idadê

até 5 (cinco) anos e com 65 (sêssenta e cinco) anos ou mais.

§3o Nos casos em que a pêsscl cadastrada sê enquadrar tanto na vulnerabilidade

socioeconômica quãnto no perfit demogÉfico, o peso de 13 (um inteiro e três décimos) será aplicado uma

úni.:a \rez

§4o O critério de ctassificação geográfica sêÉ êstabetêcido poí município ou Distrito Federal

obsênada a üpotogia rural-urbana defnida pêto lgGE:

| - município urbano: peso 1(um):

ll - municípb intêÍmêdiário aqiacêntê: pêso 1,45 (um intêiro e quarênta e cinco décimos)l

lll - municíp'lo rurat adjacentê: pêso 145 (um inteiro e quarenta ê cinco décimos):

lV - município intêrmêdiário rêmoto: peso 2 (dois); e

V - município ruraL rêmoto: pêso 2 (dois).

§ 50 A pontuação do município ou Distrito Fêdêral para dêfinição do cálcuto de repasse será

obtidâ pêtâ muttipticação dos pesos esiabelacido nos incisos I ê ll do caput pelos pesos previstos no S4o e
pêto quantitativo da poputação cadastrada. observado o timite eskbetecido no ãrt. 11.

§60 O vator total a ser repassado por município ou Distrito Federal sêrá â muttiptlcação da
pontuação estabêlêcida no §5ô pêto vator pêr capita defnido em ato do Ministério da saúde.

ArL 12-8. A tÍânsfêÍência do incêntivo financeiro de custeio rêferente à capitação ponderada

está condicionada:

I - ao credenciamento das eSF e eAP pêto Ministério da Saúdê:

ll - ao cadastro das eSF e eAP no SCNES pela gestão municipal ou Distrito FederaL e

lll - à ausência dê irregutâíidades que motivem a suspênsão da transferência conforme disposto

na PNAB (Anêxo 1 do Anêxo )C(ll da Portaria de ConsoüdaÉo a.

PaÉgrafo único. No caso de cadastro de eSF ou êÂP no SCNES rêferentê a um no\ro

credenciamento, o incenüvo financeiro da capitaÉo pondêíada sêÉ transferido ao município ou Distrito

Hêrâ[ mensatrnêntê até o 20 Gêgundo) rêcatcuto subsêquente de que trata o arl :.2, observado o Limilê

êstabêteciílo no art lL considerando:

I - a quantidade potenciat de pessoas cadastradas por equipê conforme o Anexo XCIX: e

ll - o critério de ctâssifcaÉo geografica

Sêção lll

Do Pagamento por Desempenho

Art 12-C. O ciitcuto do incentivo financeiro do pagamento por dêsempênho s€rá efetuado

considerando os resuttados de indicâdores atcançados pêlâs êquipes credenciadas e cadastradas no

scNEs.

S1o O \rátor do pâgamênto por desempenho s€á catcubdô a pârtir do cumprimerao dê mêta

para cada indicador por êquipe e condicionado ao üpo de êquipe.

S 20 O incêntivo financeiro do pagamento por desempenho repassâdÕ ao município ou Distrito

fueral corrêspondê ao somatório dos rêsuttadôs obüdos por equípê, nos termos do § 1o.

Art 12-D. Para o pagamênto por dêsêmpênho deverão ser observadas as sêguintes categorias

de indicâdorês:

| - procêsso ê rêsuttados intermediários das êquipes;

ll - rêsuttâdos êm saúde: e

wjn.oEv!.rêiÁ.ià/ôrrpo.tr6D2.979aê1 2{.ft Ém!.o-&-201 9-»7 6521 ú 3,4
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ill - gtobais cie APS.

.arágrafo único. os inciicadores de oue trata o capu! deverão considerar ainda a relevânch

clínicâ ê epkiemiotógica. disponibilidade, simpticidade, baixo custo de obtênÉo, adaptâbitidade,

estabil.klacie. rastreabitidade e representatividade.

Art. -12-E. o vaLor do incentivo fnancêiro do pagamento por desempenho seá transfeÍido

rnensâlrnênte e rêcal.cuLado sir.rruttaneamente para todos os municípios ou Distrito Federal a cada 4
(quatro) com petências fi nanceiras.

2arágrafo único. No caso de cadastro de eSF ou eAP no SCNES refereflte a um txrvo

credenciâmento, o incentivo financeiro do pagamento por ciesempnho seÍá transferido ao municipio ou

DistÍito FederaL mênsatrnente até o 2o (segundo) recátcuta subsequerúe de que trata o caPut

considerando o resuLtadc potencial ciê 1oo% (cem por cento) do alcance dos indicadores por êsF e êAP.

Art. 12-F. Ato cio t4inistro oe Estado da Saúde definirá os indicâdorês ê as mêtâs para o
pagamento po!' desempenho. após pactuação na ClÍ.

â io Cabe ac Ministério da Saúde a reaLizaÉo cio cátcuto dos indicadores para a transferàrcia do
incentivo de pagamento por deserpennc.

§ 2o A especificação técnica dos indicadorês será defnida em fcha de quatificação a sêr
disponibil.izada no enCereço eletrônico do Ministério da Saúde.

SeÉo lV

lncentivo para Ações Estratqlicas

,Crt. 12-G. C cálculc para a definiÇão dos recursos financeiros para incêntivo para ações
estratél]icas deverá considerar:

| - as especificidades e prioridades êm saúde:

ll - os aspectos estruturais das equipes: e

lll - â produÇão em açÕes estratégicas em saúde.

Art. 12-H. O inceniivo para açÕes estratéÍJicas contemptará o custeio das seguintes a@s,
programas e êstrctqJiasl

- Programa Saúie na Hora.

ll- Equipe de Saúde Bucai (eSB):

lll - Unidade Odontc:ogica Móvê|. (UOM);

:V - Centro de Esp€ciaLidêdes Odontológicas (CEO):

'r' - laboratórlo Regionãl de Prótêsê Oentária (LRPD);

Vl - Equipe cie Ccnsultórid na Rua (eCR):

Vll - Unidâde Básica Ce Saúde Fluvial (.JBSfl:

Vlll - Equip€ cie Saúcie oa Famítia Ribeirinha (eSFR);

iX - tvlicroscopista:

x - Equipe dê Átenção Básica Prisiona" (eABP):

Xl - Custeio pare c ente federativo responsávei pela gestão das ações dê Atênção lntegíat à
Saúdê dos Adotescêntes em Situação dê Privação de Uberciade:

xll - Programa Saúde na Escol.a (PSE):

Xlll - Programa AcaCemia da Saúde:

XIV- Programas cie apoio à informatizaçáo dâ APS:

.{V - Incêntivo aos municipíos com rêsidênciâ málica e multiprofissional

XVI - Estratégia de Agenres Comunitários de Saúde GCS): e

XVll - outros quê venham a sêr instituídos por meio de ato normaüvo específico.



12Júit2tâ PO(rÁRq rú 2-979. DÊ t2 ÍrE ilO,EllBRO DE 2010- PO(rÁRl lf2 979, DE 12I,É NOrr'ÉMgRO DÉ â119 ' DOU - l'Êqg i{5aoúl

ParágraÍo único. As transferências financeiras obsenrarão as rêgras prêvistas nas norÍnas

vigentês que regulamêntam a organização, o funcionamento e financiamento das rêspêctivas açóes,

programas e estratq?ias.

Sêçâo V

Da Suspênsão da Transfêrência dos lncêntivos Financeiros

ArL 121. No caso dê inêgutâridadês, ô incêntivo financeiro cja capitação ponderada será

suspênso, dê acoÍdo com o disposto na PNAB-

§1o A suspensão dê quê tratâ o câput sêÉ aplicada proporcionatmente de acordo com a

iÍÍêgulãridade praücâda por cada eSF e eAP.

52" Para fins dê suspensão de quê trata este artigo. não será considerada a ausência de envio

de informação sobre ã produção por mêio de Sistêma de lnformação da AtenÇão Básica, que será

monitorâdâ por mêio do cumprimêflto das metas do pagamênto de desempenho.

§3o A suspensão de quê lrata o caput será equivalente a:

| - 25% (viúe e cinco por cênto) por eSF para os casos de ausência do proissional auxiliar ou

técnico dê enfermagem ou agentê comunitário de saúdê na equipê por um períoCo superiôí a 60
(sessêntd diasi

- ll - 50% (cinquênta por cento) por eSF ê êAP para os casos de ausência do profissional máCico

ou enfermêiro na equipê por um periodo supêrior a 60 (sess€ntd dias: e

lll - 1oO% (cem por cento) por eSF e eAP para os casos:

â. dê ausência simuttánêa dos profissicnais mâlíco e ênferrneiro na eSF poí um pêríodo

superior a 60 (sêssêntd dias; ou

b. de ausênciâ totat de eSF ou eAP: ou

c. em que haja verificaçáo dê dano ao êráíio.

§ 40 A suspensão que trata o caput será mantida ate a adequação das inegularidades

idenüficadas, na forma estabelecida nâ PNAB ê em normativos espêcificos.

ArL 12-J. O incentivo para ações estratégicas adotará as regras de suspênsão êstâbêlêcidas na

Polítk= Nacional de Atenção Biisica (PNAB) ê em normativas espêcíficas.

ArL 12-K Nos casos de irregulâridade em que haja verificâção dê ocorrência de fraudê ou

informação irregulâr dê cumprimênto de metas ê indicadores, havêrá suspensao dê 1OO% (cem poÍ cênto)

da transferência de pagamento por desempenho por equipe.

ArL 12-L O início da suspênsão da transfêrência dos rêcursos de incentivo fnânceiro se daÉ
mêdiantê Portaria do Ministro dê Estâdo da Saúde.

E1" A suspênsão pêrmanecêrá até ã adêquação das irregularidades identificadâs e não

acarretará transfi erência retroativa.

S2o Comprovada a inêxistência de iíregularidade pêLo Estâdo. rxunicÍpio ou Distrito Fêderal o

pagamênto retroagirá à data do início da suspensão.

SeÉoVl

Disposições Finais

ArL 12-M. O Ministério da Saúdê dará ampla d,wtgação dos vatores dos incêntivos transferidos

aos municípios ou Distrito FederaL

AÍL 12-N. A aplicação dos incêntivos dê custeio federal referente ao financiamento de que

tratam os arl 90 âo art 12-L do TítuLo ll desta Portaria devêm ser destinadôs, dê forma autônoma. a açóes

e serviços da APS, dê acordo com o dlsposto na Lei Comp[êmentar n" 141, de 13 dejaneiro dê 2012' e na

Lei Orgânica da saúde.

PaÉgrafo único. A prêstação dê contas sobre â aplicação dos Íecursos da União, dos Estados,

do Distrito Fêderal. ê dos Municípios rêferente as ações e serviços púbiicos dê saúde da APS deverá ser

rêaLizada por mêio do Retatório de Gestáo da respêctiva unidade da federaçâo, confoíme di§posto na Lêi

w-in.gd.br/êíúÉb(br/-/ro.târiã-Ê2.979de1 2<ie']1@mbGdê.2A1gz2T 6521 & 5a
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CompLêmentar no 141. de 13 Ce janeiro de 2012 e ãs demais normas apticáveis

Art. 12-o. os recursos orÇamentários. de quê tratam os art 90 ao arl 12-L do TÍtuüc ll de6ta

Portaria. correrão por conta do orçamênto do Mlnistério da Saúde, devendo onerar as Funcionais

Programálicas 1o.3o15o19.219A - Piso de Atençâo &isica em saúde, 1O.3015O19.217U - Apob a

Manutênção dos Potos de Academia da Saúde, mêdiante disponibiudade orçamentária e financeira do

Ministério da Saúde.

PaÉgrafo único. O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as

transferências dê recursos estabelecidos nesta Portaria aos r6pectivos Fundos de Saúde, em

conformidadê com os processos de pagamento instruídos.' (NR)

Art 3a A transição para o modê[o de ínanciamento de custeio da APS do SUS dê que tratâ essa

Portaria será definida pêtos sêguintes grupos:

i - municipios que apresentarem manutenção ou acÉscimo dos \êtores a serem transfefidos
conslierando as regras do financiamento de custeio da APS desta Portaria; e

il - municípios quê apresentarêm decréscimo dos vatores a serem transfêÍiílos considerando as
regras do financiamento de custeio da APS dêsta Portãria

§1c A ctassificêçãc dessês grupos será efêtivada a partir dâ comparação entÍe os \ÍãtoÍes que o
municipio ou Distito Federai fez jus nas 12 (dozd competências finânceiras do ano de 2019 e o resultado
da apticação das Íêgras de capitaÉo ponderacia, pagamento por desempenho e incentivos para açoês
estratégicas

S2" Pârâ fins cio disposto na parte final do S 10:

i - a apticaçáo da capitâção ponderada considera o guantitativo dê pessoas potenchlmente

cadastradas conforrne o Anexo XCIX Ca Portaria de Consoüdação no 6/GM/MS, de 2017, apti.:ando os
pesos estabêl€cidos para os critérios de vuLnêrabitidade socio€conômica ou pêrfit demognifico por faixa
etária, e de ctassificação geográfica;

ll - o pagamento por desempenhc considera o resultado potenciat dê 1OO% (cem por centd do
aicance dos indicadcres por equipe do municÍpio ou Distrito FêdêaaL;

ill - incêntivos parâ açôes estratEricas considêra:

â. ações e programasjá credenciados e custeados peto Ministério da

Saúdê:

b. atuaüzação do piso sâlârial do agênte comunitário de saúde, nos

iermos da Lel no 1L35O. de 5 de outubro de 2006:

c. equipes informatizadas na data de pubticaçáo desta Portâria:

d. potenciat âciesão ao incentivo de custeio para os municÍpios ou Distrito Federat com
residência máCica e muttiprofissional: e

e. potenciâl impLaniação das adesões ao Programa Saúde na Hora

homologâdas.

§ 30 A meto€iotogia de cá[cuto de que trata este artigo sêrá pubticada no êndêr€ço eletrónico
do Ministério da Saúdê.

ArL 40 São etapas dê transição do ano de 2O2O pãra o grupo de municÍpios previsto no inciso I

do arl 30:

; - capitação oonderada - o êquivatentê a 1OO% (cem por cento) do incentivo financeiro da
capitação ponderada que os municÍpios ou Distrito FederaL fariam jus caso atêndêssêm a todos os
requi§tos, nas 4 (quatro) primeiras corÍrpetênciâs finâncêiras do ano de 2O2Oi

;l - pagamento por desempenho - o equivatânte ao valor defnido pêta Portarta no 874/GM/aqS,
de 10 de maio dê 2019. nas I (oito) primeiras competências financeiras do ano de 2O2O:

5,8
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lll - incentivo para ações êstratégicas - o incentivo financeiro equivatêntê aos parâmetros das

poÍtarias vigentes que rêgulâmentam a organlzação, o funcionamento e financiamento das estratégias e

programas. a partir da 10 (primeird compêtência financêira do ano de 2O2O; ê

lV - incentivo financeiro per capita de transição - incentivo fixo com base nâ poputaçáo

municipaL ou do Distrito FedêraL transferido por 12 (doze) competências financeiras do ano de 2O2O,

caücutâdo da seguinte forma: yalor per capita fixo anua[ dê RS 5.95 (cinco rêâis ê novênta e cinco cêntavos)

muttipticado petâ estimaüva da populâção dos municípios ou do Distrito Federa[. estabelecida êm

pubticação de portarh espêcificâ do Ministério da Saúde, de acordo com os dados populacionais

divulgados peta Fundaçáo lnstituto Brasiteiro dê Geografia ê EstatÍstica (IBGU:

Panigrâfo único. Para cálcuto do 1oO% (cêm por cento) da capitaçáo ponderada por rnuniciPio

ou Distrito Fedêrat sáo utiüzados parâmetros proporcionais à populâção que atende aos critérios dê

vutnerabitidade socioeconômica e perfit demográfico por faixa etária por- município ou Distrito Federal

ArL 50 A trânsição para os municipios previstos no inciso ll do art. 3" sêrá a manutenção, durantê

12 (dozê) competências fnancêiras do âno dê 2O2O, da transfêrência do maior valor dentre as

compêtências financeiras do ano de 2019 do Piso dê Atençáo Básica, com exceçáo dos valores refêrentes

às ações, programas ê êstratéllias do incentivo parâ açõês estratégicas.

§1" No caso dê irregularidades, o vator do câput será suspenso proporcionatmênte ao número

de eSF e eAP cadastradas ê credênciadas. considerada a compêtência utilizada para o cáLcuLo de que

trata este artigo, da sêguintê forma:

| - 25% (vinte e cinco por cento) por eSF para os casos de ausência do profissionat auxitiar ou

técnico de ênfeÍÍnagêm ou agênte comunitário de saúdê na êquipe por um período suPerior a 6O

Gessentd dias;

ll - 50% (cinquenta por cênto) por êSF ê êAP paÍa os casos de ausência do profissionat málico
ou enfermeiro na equipe por um pêríodo superioí a 60 (sessentd diasi e

lll - 1OO% (cêm por cento) por êSF ê eAP para os câsos:

a. dê ausência simuttânea dos profissionais máCico e enfermeiío na eSF por um período

supêrior a 60 (sessentd diasi

b. de ausência totat de êsF ou êAP ; orl

c. em que hajâ vêrificação de dano ao erário.

S 20 A tista dê municipios ê o valor da transferência de quê trata o caput serão disponibilizados

peto Ministério da Saúde.

E 30 os munichios dê quê trâta êste artigo Poderão a quatquer tempo optâr Por seguií as regras

de custeio da APS previstas nêsta Porlaria.

ArL 60 A Portaria dê consotidação no 6,/GM/MS, de 2o1Z passa a vigorâr acrêscida do Anêxo

XCIX. nos têrmos do Anexo a esta Portaria.

ArL 70 Esta Portaria êntra em vigor em to dejanêiro de 2o2O

ArL 8" Ficâm râ/ogados:

| - da Portaria dê Consol.idaÇão no 6./GM/MS. de 28 de setembro dê 2017:

a. a sêção ll, sêçáo Ul, seção IV, seçáo Vl, sêção Vll, seção xlll do capítuto I do Título ll; e

b. Seção ll, Sêção X do Capítuto ll do Títuto ll, que trata Do Custeio da Atenção Básica:

It - Portaria n" 3.947/GM/MS, de 2A de dezêmbro dê 2017;

lll - Portaria no 14O9,/GM/MS. de 10 dejutho de 2013:

lV - Portaria nÔ 1.798lSE/MS, dê ll dejutho de 2019: e

V.dãPortariadeConsoüdaçãonoz/GM/Ms,dê28dêsetembrode2olT.aSêçãol'Sêçãoll.
Anêxo 2 e Anêxo 3 do Capítuto ll do Anexo )C(ll.

ANEXO

wjr.Eo,.brtôi^Eh,lkdJpdla,iá+2.979dô1 2lê'ÍÉÉnl'@d4201+227652140

LUIZ HENRIOUE MÁNDETTA
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DA METODOLOGIA DE CÁLCULO DA CAPITAÇÃO PONDERADA

(An€xo XCIX à Portaria de ConsotidaÉo no 6/GM/MS, de 28 de sêtembro de 2017)

Quantitativo potencial de pessoas cadastEdas por equipe - de acordo com a ctassificação
gêográficâ do município (!BGE)

Ouantitativo potercial
Y:::l::::}1: de Dessoâs cadastracias

::,fiÉà?o- Porequipe cesaúde da

Quantitaüvo potencial. dê
pessoas cadasiradas por
equipe de atenção primária
modatidade I -2Oh

Quantitativo potencial de
pessoas cadastràdas por
equipê de etenÉo primária
modatidade ll - 30 h

1- Urbanc 4.OOO pessoas
a-
lntermediário 2.750 pessoas
Adjacênte

2.OOO Sessoês

1.375 pessoas

2.OOC pessoas 1.OOC pessoas

3.OOO pessoas

2.063 pessoâs

1.5OO pêssoas

I 5 - Rurât
i Rêmoto

Fórmutâ para cálculo da pontuação do município ou Distrito Federal para definição do vator
totat da câpitaçáo ponderada. conforme defnido no § 50 do art. 12 A.

Pontuação do municioio ou Distrito Federat - I(populâção cadastrada que se enquadra na
vutnêrabitidade socioeconômica ou no perfiL demográfico X 1,3) r (poputação cadastrada quê não se
enquadra na vulnerabilidade soçioeconômica nem no perfit dêmográíco X I) X peso da clâssificaÉo
geográfica

Fórmuia para cátculo do valoÍ total da câpitação ponderada a ser repassado por município ou
DistÍito Fedêra:" conforme definrdo § 60 do art. 12 A.

Valor totai da capitaçãc ponderada = pontuação do município ou Distrito Federat X vator per
câpita

Esiê côrtleLdo rão rbsiiiuic jub;c:.iô nê iei§o cêÂiiÀaêdâ
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